
 CIRCUITO ESTADUAL DE 

ANEXO DECLARAÇÃO CONJUNTA

 

Ao Município de Campo Bom

OBJETO: 

 Eu, Paulo Cesar Bombassaro, portador(a) da Carteira de Identidade n. 6009174092 SSP/DI RS 
do C.P.F 278.501.700-59 representante legal da empresa CIRCUITO ESTADUAL DE MUSICA 
LTDA. CNPJ 90130329/0001-60 DECLARO que:

 a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que cumprimos plenamente os 
requisitos de habilitação, e assumimos 
omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato
impeditivo à nossa habilitação.

b) não fomos declarados inidôneos ou suspensos para contratar ou licitar com a administração 
pública em qualquer esfera de governo; c) não possui em seu quadro societário servidor 
público da ativa do Município 
sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder 
legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea "a" da 
Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea "a", inc. II, alínea "a" da Constituição do Estado de 
Santa Catarina;  

d) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pe
reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei no 14.133/2021 ; 

e) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituiçã
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 
desclassificação, conforme art. 63 I 

e) não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou n
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

 f) não mantemos  vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
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cípio de Campo Bom-RS  

Eu, Paulo Cesar Bombassaro, portador(a) da Carteira de Identidade n. 6009174092 SSP/DI RS 
59 representante legal da empresa CIRCUITO ESTADUAL DE MUSICA 

60 DECLARO que: 

a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que cumprimos plenamente os 
requisitos de habilitação, e assumimos inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato
impeditivo à nossa habilitação. 

b) não fomos declarados inidôneos ou suspensos para contratar ou licitar com a administração 
pública em qualquer esfera de governo; c) não possui em seu quadro societário servidor 

nicípio de Campo Bom-RS , empregado de empresa pública e de 
sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder 

gislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea "a" da 
Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea "a", inc. II, alínea "a" da Constituição do Estado de 

d) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei no 14.133/2021 ; 

e) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 
desclassificação, conforme art. 63 I O, da Lei no 14.133/2021;  

vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

 

Eu, Paulo Cesar Bombassaro, portador(a) da Carteira de Identidade n. 6009174092 SSP/DI RS e 
59 representante legal da empresa CIRCUITO ESTADUAL DE MUSICA 

a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que cumprimos plenamente os 
inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 

omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato 

b) não fomos declarados inidôneos ou suspensos para contratar ou licitar com a administração 
pública em qualquer esfera de governo; c) não possui em seu quadro societário servidor 

, empregado de empresa pública e de 
sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder 

gislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea "a" da 
Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea "a", inc. II, alínea "a" da Constituição do Estado de 

ssoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei no 14.133/2021 ;  

e) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
o da República Federativa do Brasil de 1988, 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

a gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 



seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

 g) Estado do Rio Grande do Sul/ Municipio de Campo Bom,  não possui condenação judicial 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
h) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal no 14.133/21, que não 
empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
conforme preceitua o inciso XXXIII, artigo 70 da Constituição Federal. 

 

Porto Alegre, 26 de novembro de 2025. 

 

Circuito Estadual de Música Ltda 

Paulo Cesar Bombassaro- Diretor 

CNPJ 90.130.329/0001-60 
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